
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2145542 - RN (2024/0182888-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
AGRAVADO : BRENDA TALITA FELIX DE CARVALHO
ADVOGADOS : IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO - PE012934

IANA GUSMÃO FERRAZ DE ARAÚJO - RN014330
MARIA MARGARIDA GUSMÃO FERRAZ DE ARAÚJO - 
RN320A
MARIA MARGARIDA GUSMAO FERRAZ DE ARAUJO - 12762

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MURILO MARIZ DE FARIA NETO - RN005691

CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805
AGRAVADO : APEC - SOCIEDADE POTIGUAR DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LTDA
ADVOGADO : KALLINA GOMES FLÔR DOS SANTOS - RN004085
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FNDE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
1. o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
enquanto gestor do FIES e operador do SisFIES, detém 
legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que 
envolvem tal programa governamental. Precedentes.
2. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de dezembro de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FNDE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
1. o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
enquanto gestor do FIES e operador do SisFIES, detém 
legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que 
envolvem tal programa governamental. Precedentes.
2. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO que desafia decisão de minha lavra, proferida 

às e-STJ fls. 731/735, que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

negou-lhe provimento, com base nos seguintes fundamentos: (I) ausência de ofensa dos 

arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC/2015; e (II) incidência da 

Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta 
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que permanece a violação aos arts. 1º e 3º, § 1º, da Lei n. 10.260/2001.

Entende que deve ser reconhecida sua ilegitimidade passiva ad 

causam, pois, desde 2018, o agente operador do FIES é a Caixa Econômica Federal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Impugnação às e-STJ fls. 751/755 e 756/766.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça aponta no sentido de que "o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE, enquanto gestor do FIES e operador do SisFIES, detém legitimidade 

para figurar no polo passivo das demandas envolvendo esse programa governamental" 

(AgInt no REsp n. 1.939.458/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

A propósito do tema:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. FIES. ERRO EM SISTEMA INFORMATIZADO. 
FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à 
sua resolução.
2. Acerca da legitimidade passiva do recorrente, o STJ já se pronunciou 
no sentido de que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 
FNDE, enquanto gestor do FIES e operador do SisFIES, detém 
legitimidade para figurar no polo passivo das demandas que envolvem tal 
programa governamental.
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.142.119/SE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.) [Grifos acrescidos].
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE CONTRATO DO FIES. 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. ACÓRDÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça aponta no sentido de que 
"O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto 
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gestor do FIES e operador do SisFIES, detém legitimidade para figurar no 
polo passivo das demandas envolvendo esse programa governamental" (AgInt 
no REsp n. 1.939.458/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.123.972/SE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
13/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
FIES. LEGITIMIDADO PARA RECEBER OS VALORES. FNDE. 
INTERPRETAÇÃO DE PORTARIA. VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI 
FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto 
gestor do FIES e operador do SisFIES, detém legitimidade para figurar no 
polo passivo das demandas envolvendo esse programa governamental.
III - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos.
IV - O tribunal de origem ao decidir acerca dos requisitos para o aditamento 
contratual, o fez com fundamento na interpretação de Portaria do MEC, sendo 
a violação dos dispositivos apresentados meramente reflexa.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.939.458/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.) [Grifos acrescidos].
 
PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA 
PARA AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES, FIRMADO PARA O CUSTEIO 
DO CURSO DE MEDICINA, EM VIRTUDE DA EXTENSÃO EM 
RESIDÊNCIA MÉDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. 
AFRONTA AO ART. 6º, § 2º, DA PORTARIA MEC 07/2013. VIOLAÇÃO 
REFLEXA AO TEXTO DE LEI FEDERAL. TUTELA DE URGÊNCIA 
SÚMULAS 735/STF E 7/STJ.
1. No tocante à alegada afronta ao art. 300 do CPC/2015 sob o argumento de 
que não estavam presentes os requisitos para concessão da tutela de urgência, 
não se pode conhecer da irresignação do Banco do Brasil ante os óbices das 
Súmulas 7/STJ e 735/STF.
2. A legitimidade passiva do Banco do Brasil, como agente financeiro, deriva 
da necessidade de tal instituição financeira concretizar a suspensão da 
cobrança das parcelas mensais, na hipótese de deferimento do pedido.
3. Quanto à legitimidade do FNDE, o aresto vergastado decidiu em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, como 
gestor do FIES e operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo 
passivo das demandas envolvendo esse programa governamental. No mesmo 
sentido em caso absolutamente análogo: AgInt no REsp 1.919.649/CE, Rel. 

Documento eletrônico VDA44342159 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 07/11/2024 07:37:38
Código de Controle do Documento: e433c132-29bc-4b26-a11e-283a84c1a3d8



Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13.8.2021.
4. No tocante à tese de que é indevida a extensão da carência exigida, porque 
não foram observados os requisitos previstos no art.6º-B, § 3°, da Lei 
10.260/2001, regulamentado pela Portaria Normativa MEC 7, de 26 de abril de 
2013, não se pode conhecer da irresignação do FNDE. A afronta ao texto de 
lei federal é meramente reflexa, demandando a interpretação da aludida 
portaria, ato que não se enquadra no conceito de lei federal. Nessa linha: AgInt 
no REsp 1.993.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 18.8.2022.
5. Recurso Especial do FNDE parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Recurso Especial do Bando do Brasil parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido. (REsp n. 1.991.752/PB, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 19/12/2022.) 
[Grifos acrescidos].

Dessa orientação não divergiu o Tribunal de origem, de modo que 

inexiste ensejo para o acolhimento do recurso. Incide nesse aspecto como óbice ao 

recurso especial a Súmula 83 do STJ.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.145.542 / RN
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08002526720214058403

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : BRENDA TALITA FELIX DE CARVALHO
ADVOGADOS : IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO - PE012934

IANA GUSMÃO FERRAZ DE ARAÚJO - RN014330
MARIA MARGARIDA GUSMÃO FERRAZ DE ARAÚJO - RN320A
MARIA MARGARIDA GUSMAO FERRAZ DE ARAUJO - 12762

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MURILO MARIZ DE FARIA NETO - RN005691

CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805
RECORRIDO : APEC - SOCIEDADE POTIGUAR DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LTDA
ADVOGADO : KALLINA GOMES FLÔR DOS SANTOS - RN004085

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - FINANCIAMENTO - DESPESA - MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : BRENDA TALITA FELIX DE CARVALHO
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ADVOGADOS : IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO - PE012934
IANA GUSMÃO FERRAZ DE ARAÚJO - RN014330
MARIA MARGARIDA GUSMÃO FERRAZ DE ARAÚJO - RN320A
MARIA MARGARIDA GUSMAO FERRAZ DE ARAUJO - 12762

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MURILO MARIZ DE FARIA NETO - RN005691

CAROLINNE GUIMARÃES LIMA - DF036805
AGRAVADO : APEC - SOCIEDADE POTIGUAR DE EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA
ADVOGADO : KALLINA GOMES FLÔR DOS SANTOS - RN004085

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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